
CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS, DE 

PREVIDENCIA PRIVADA ABE RTA E DE CAPITALIZAAO - CRSNSP 

2319 Sessâo 

Recurso no 6714 	- 	 - 	 - 

Processo Susep no 15414.005416/2011-91 

RECORRENTE: 	ASSOCIAçAO DOS TRANPORTADORES DO ESTADO DE GOIAS - 

ATEG 

RECORRIDA: 	SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP 

- 	 EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. Representacão. Atuar como 

Sociedade Seguradora sem a devida autorizacão da Susep. Recurso 

con hecido e desprovido. 

PENALIDADE ORIGINAL: Multa no valor de R$ 317.415,00 

BASE NORMATIVA: Art. 757 do COdigo Civil c/c artigos 24 e 113 do 

Decreto-Lei n2 73/66. 

ACORDAO/CRSNSP N2 5914/16. Vistos, relatados e discutidos os 

presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Nacional de 

Seguros Privados, de Previdéncia Privada Aberta e de Capitalização, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso da Associação dos Transportadores do Estado de Goiás - ATEG, nos 

termos do voto do Relator. 

Participaram do julgamento os Conselheiros Ana Maria Melo Netto 

Oliveira, Paulo Antonio Costa de Almeida Penido, Thompson da Gama Moret Santos, Marco 
Aurélio Moreira Alves, André Leal Faoro e Dorival Alves de Sousa. Presentes os Senhores 

Representantes da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, Dr. José Eduardo de Araüjo 
Duarte e Dr. Agostinho do Nascimento Netto, a Secretãria-Executiva, Senhora Cecilia Vescovi 

de Aragão Brandão, e a Secretária-Executiva Adjunta, Senhora Theresa Christina Cunha 

Martins. 

Sala das Sessöes (Ri), 23 de junho de 2016. 
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A MELO NETtO Oil VEIRA 

Presidente 

MARCO AURELIO MOREIRA ALVES 
Relator 



MINISTERIO DA FAZENDA 

CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS 

PRIVADOS, DE PREVIDENCIA PRIVADA ABERTA E DE CAPITALIZAçAO 

Processo SUSEP NO 15414.005416/2011-91 

Processo CRSNSP NO 6714 

Recorrente: ATEG - Associacão dos Transportes do Estado de Goiás 

Recorrida: Superintendência de Seguros Privados - SUSEP 

Conseiheiro Relator: Marco Aurélio Moreira Alves 

VOTO DO RELATOR 

Analisando o contido nos autos, observo que a Recorrente foi apenada por ter 
atuado como seguradora fosse sem a devida autorizaçao da SUSEP. 

Pelo Regimento Interno da Associacao juntado as fls. 05/14, constato que a 
cláusula n° 10 apresenta cobertura prOpria de seguro de Automôvel, quais sejam, 
colisão, incêndio, roubo e furto. 

Da mesma forma, restou comprovada a natureza nitidamente securitária, ao 
constar na Declaracao de Quitacao de fts. 03 que o segurado será indenizado, no 
caso de perda total do velculo por sinistro ou furto, mediante o valor da tabela FIPE. 

Portanto, nao resta dUvida de que a operacao realizada pela Recorrente 
apresenta caracterIsticas de contrato de seguro automóvel, conforme definido pelo § 
ünico do art. 37 da Circular SUSEP n° 302/05. 

Ademais, não merece prosperar a alegacao de que a Recorrente não 
realizava a cobranca de premios, visto que a cláusula 1.7 comprova a existência de 
valores monetários pagos pelos Associados após seu ingresso na Associacao, 
proporcionais ao modelo e caracteristicas dos veicutos, a qual exercia tat papel. 

Assim, uma vez que pode ser verificada a presenca de etemento básico e 
essencial da atividade de seguro, tais como, Riscos Cobertos (cláusuta 10- fls.10); 
Itens Exciuldos (ctáusulas 13 - f1s.10); Procedimento e Documentacao em caso de 
Sinistro (cláusula 25 - fls. 13), entre outros, deve ser mantida a penalidade aplicada. 
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Outrossim, este Conseiho em processos semeihantes, em que restou 
caracterizada a atuação irregular de empresas limitadas como se seguradoras 
fossem, vem mantendo a decisão de primeira instância, negando o seu provimento, 
conforme os Recursos no 5628 - processo SUSEP n° 15414.100926/2007-94, 6054 
- processo SUSEP n° 15414.003238/2010-82 e 6058 - processo SUSEP n° 
15414.002906/2007-59 julgados na 1891 Sessão do CRSNSP. 

Isto posto, tendo em vista que os argumentos e fundamentos apresentados 
pela Recorrente nao são capazes de afastar o caráter ilicito de atuar como se 
seguradora fosse, sem a devida autorizacao da Autarquia Fiscalizadora - SUSEP, 
manifesto meu 

VOTO 

no sentido de conhecer do Recurso e negar provimento ao mesmo, pelas razOes 
expostas. 

Rio de Janeiro, 23 de junho de 2016. 

~v,) Marco Aurelio Moreira Alves 
Conseiheiro Relator 

Representante da FENAPREVI 

SE/CRSNSP/MF 
RECEBIDOEM  
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Rubrica e Carimbo 



MINISTERIO DA FAZENDA 

CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS 

PRIVADOS, DE PREVIDENCIA PRIVADA ABERTA E DE cAPITALIzAcAo 

Processo SUSEP NO 15414.00541612011-91 

Processo CRSNSP NO 6714 

Recorrente: ATEG - Associação dos Transportes do Estado de Goiás 

Recorrida: Superintendência de Seguros Privados - SUSEP 

Conselheiro Relator: Claudio Carvaiho Pacheco 

RELATORIO 

Senhores Conselheiros, 

Trata-se de Representacao lavrada em face da ATEG, em razão da 
Denüncia encaminhado pelo SINCOR/GO, por atuar como sociedade seguradora 
sern a devida autorizaçao da SUSEP. 

A DIRAT/CGPRO, fls. 34, analisando a docurnentacao juntada aos autos, e 
constatando que a atividade investigada apresenta caracteristicas de operaçao de 
seguro de autornóvel, propoe a abertura da Representacao. 

Intimada a Associacao as fls. 38, apresentou sua defesa as fls. 50/61, 
alegando que foi constituida corn o objetivo de defender os interesses dos 
profissionais da area de transporte, de forma a reduzir os custos e prestar 
assistência técnica e juridica. Outrossim, afirma que nao atua como seguradora 
nem administra urn fundo cornurn ou prernios, mas sirn, rateios entre "segurados" 
e "seguradores". 

Em parecer técnico ofertado as fls. 129/1 35, o DIFIS/CGJUL, em que pese 
considerar a intempestividade da apresentacao da defesa, opina pela 
subsistência da Representacao, uma vez que restou comprovado no Regimento 
Interno da Associacao, protecao idêntica a oferecida nos contratos de seguro de 
automOveis, mediante pagamento de contribuicOes iniciais e periódicas, 
posicionarnento igualmente seguido pela PRGER. 

Pelo Termo de Julgarnento de fls. 117, a Coordenadora Substituta da 
Coordenaçao-Geral de Julgarnentos, julgou subsistente a Representacao, 
aplicando a sancao de multa pecunlaria prevista nos artigos 81 e 91 da Resolucao 
CNSP n° 60/2001, no valor de R$ 317.415,00 (valor da importância segurada - 
FIPE, apurada as fls. 36/37). 	
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A Recorrente interpôs o Recurso de fls. 134/146, alegando a perda do 
objeto do processo em razão da extincao da Associacao, razão pela qual a 
demanda deveria ser extinta sem julgamento do mérito corn o cancelamento da 
penalidade imposta. 	 - - - 

A douta representacäo da Fazenda Nacional, entendendo que a 
Recorrente foi representada e julgada pelo cometimento da infraçao enquanto 
encontrava-se ativa, exerce juIzo positivo para o conhecimento e negativo para o 
provimento, consoante fls. 169/170. 

E o relatôrio. 

A Secretaria. 

Rio de Janeiro, 19 de maio de 2015 
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Claudio Carvaiho Pacheco 
Conseiheiro Relator 

Representante da FENAPREVI 


